


Uma anãlise histórica do periodo mostra a vontade do governo
português de povoar efetivamente o vasto território de seu do
minio, através de uma politica urbanizadora (5). Esse proces~
so urbanizador, especialmente na segunda metade do século, foi
decorrente da politica geral do Marquês de Pombal, de O. José I

e dos tratados de limites do periodo. Para melhor explicar
o processo de implantação de novos nucleos urbanos, tomamos
duas regiões: as antigas Capitanias de Porto Seguro e são Pau
10.

o exame da população permite-nos constatar que a mudança de
domicilio era frequente. nessas duas regiões. Seus habitantes
não se apegavam ã terra. Foi preciso que em São Paulo, por
exemplo, se proibisse a migração e sitios volantes para fixar
algumas pessoas ao solo (6). Até então as vilas ou freguesias
reduziam-se a pequenos grupos bastante frouxos, pouco coere!!.
tes, compostos de construções esparsas. Os habitantes se dis-
punham em sitios isolados junto a elas. Quando, por exemplo,
se pedia, em 1797, para elevara freguesia de Jaguari ã vila
- futura Nova Bragança, em São Paulo - o Ouvi dor descreve-a,
afirmando que o centro ou "capital" tinha 25 fogos (7). Toda
a freguesia possuia 1.106 fogos, o que representa que apenas
2,2% dos fogos estavam na "capital" da povoação.

Visando viabilizar a politica de povoamento e urbanização,
Cartas Régias e Instruções foram enviadas a todas as regloes
do Brasil, para que as autoridades locais promovessem a cria-
ção de povoações e erigissem estas, e as aldeias indigenas,em
vilas. A Carta Régia de 3 de março de 1765 mandava fundar po-
voações e vilas nas aldeias indigenas de Porto Seguro. A Car-
ta Régia de 10 de outubro de 1769 reforçava a ordem. As Ins-
truções Reais, de 23 de janeiro de 1765, mandavam que emSão PaQ
10 se erigissem em vilas as aldeias dos indios "e que 0-6 va-

cü.0-6 CÜ-6peJL60-6ou que vivem em c.,U,[0-6 votante-!>" se congregas-



sem em Upovoa.çõv.,úvL6", em que pudessem receber os sacra-
mentos e onde estivessem prontos para ":toda.!> M oc.c.aúõv., do
..seu Real SeJ[.v,[ço". A Carta de 26 de janei ro de 1765, do Mi-
nistro e Secretário de Estado dos Negócios do Reino, Conde
de Oeiras (futuro Marquês de Pombal), Sebastião Jose de Car-
valho e Me10, dirigida ao Vice-Rei do Estado do Brasil, Con-
de da Cunha, mandava os artigos das Instruções para que se
fundassem novas vilas, tanto nas aldeias dos indios, quanto
em outros lugares que fossem tidos como próprios para essas
fundações. Em 1767, o Capitão-General de São Paulo ainda não
tinha recebido as Instruções. Sabia de sua existência e, por
isso, mandara logo congregar vadios para servirem de povoado
res(8). O programa foi desenvolvido pelos governadores em v;
rias partes do território hispanoamericano (9).

Para cumprir o projeto português foram enviados representan-
tes do governo luso. Para Porto Seguro vieram Thome Couceiro
de Abreu, em 1763, e Jose Xavier Monteiro Machado, em 1767,
para instalar a Ouvidoria da recem-criada Comarca de Porto
Seguro que substituiu ã Capitania do mesmo nome que, desde
1759, tinha revertido para a Coroa. Em São Paulo, o próprio
Governador e Capitão-General teve a incumbência, auxiliado
por seu Ajudante de Ordens. e Duvidores das Comarcas de São
Paulo e Paranaguã, de implantar o citado projeto. Para essa
Capitania foi mandado, em 1765, um homem obstinado e de pul-
so: D. Luis Antonio de Souza Bote1ho Mourão, o Morqado de
Mateus (10) -

Spix e Martius, em 1817, referem-se a esse projeto do gover-
no português que visava criar o espirito de cidadania, asse-
gurar toda a proteção e vigilância da lei, promover a mora1i
dade e as virtudes civicas, fac!litar a administração, perce~
ção de impostos, regular as mi1icias e o recrutamento. Segundo
os autores, isso so era possive1 atraves da "benêfi,[c.a. -i.n6.tuên
úa. cÚi.6odeda.de (11); isto e, previa-se a convivência de indio-;



e brancos para que aquel es se civil izassem "peJ.oJ.> J.>Uitv'ú'J.>-t-
moJ.>múoJ.> do c.omVr.c.Lo e da c.omu.nJ..c.ação" (12) .

A fundação de povoações elou vilas pretendia reunir os habi-
tantes para que os mesmos se agregassem e não morassem somen-
te em sitios dispersos. As instruções da citada carta ordena-
vam quP todos os lavradores construissem casas nos centros u!
banos para, pelo menos de tempos em tempos, reunirem-se em
"Mc.ú,dade c.Lvil" (13). Ao ver do Morgado de Mateus, os habi-
tantes viviam "pOIt hum tal modo, qúe não J.>ão u.:tw palta ú
nem paJta o E6.tado" (14). As autoridades pretendiam, alem do
mais, povoar o território para "acüa.rt.taIt a c.uLtUlta e fuvoUlta
doJ.> c.ampoJ.> qu.e Mc.am m-ú.,tic.OJ.> àJ., Povoaçõe;.,"para produzir o
suficiente para o abastecimento local e um excedente para ex-
portação (15). Na verdade, Portugal estava bastante preocupa-
do com a perda dos territórios para os espanhóis, em especial
nas regiões que, ate a sua expulsão, estavam sob o dominio dos
jesuitas. Todas as providências tomadas foram no sentido de
reaver os territórios, fixar o homem e defendê-los. Não sedes
cuidou tambem do litoral (16). D. Jose ordenava que se estab!
lecessem povoações civis d~ indios livres que, assim, deixa-
riam de ser inimigos dos portugueses e dos espanhóis e não a~
saltariam os caminhos, as cidades, vilas e aldeias das duas
nações (17). O Conde deOei ras, num parecer a uma carta do
Morgado de Mateus, de 17 de setembro de 1765, mandava os"ave~
.tUltÚltOJ.>" (bandeirantes) irem fundando povoações para alem da
Serra de Apucarana e civilizando os indios que fossem encon-
trando, dando-lhes ferramentas, criando vilas e aldeias como
o tinha feito o Governador Francisco de Mendonça Furtado no
sertão do Para (18). O exemplo do Grão-Para e Maranhão deve-
ria ser seguido por toda a Colônia dados os resultados que
aquele Governador tinha consegui~o.



davam conta das principais dificuldades. As duas regiões eram
povoadas dispersamente por dois tipos de habitantes: indios e
portugueses. Os negros eram, então, em numero reduzidissimo ,
quase insignificante. Entre as dificuldades apontadas pelos
Capitães-Generais e Ouvidores, encontramos: falta de gente e
estãgio de "civilização" dos indios, tipos de recrutados para
os povoamentos, dificuldade de recrutamento de habitantes e
fixação de degredados, falta de assistência espiritúal e ma
qualidade dos religiosos, falta de mão-de-obra especializada
para os serviços publicos. Ainda: falta de oficiais da câmara
e mecânicos, dinheiro, instrumentos de trabalho, material con~
trutivo de maior durabilidade; ignorância e pobreza dos povo~
dores, dificuldades administrativas, juridicas e ,jurisdicio-
nais,corrupção e boatos, condições locais adversas e diver-
sas, especialmente falta de infra-estrutura urbana e mesmo

b . - . (19)para so reVlvenCla .

Em Porto Seguro houve, alem de tudo, o problema de civilizar
os indios que constituiam a maior parte da população. A prãti
ca civilizatôria sô foi levada a efeito pelo Ouvidor Machado
Montei ro que ,em 1767, dava as lvu,:t!uLç.õe6 paJLa o goveJ[no d01>

IncüD!.l da Cap.U:alÚa de PolLto Segww, que oJ.>J.>eu;., Vbr.ectOlLe6

hão de p'lft;ti.caJt em tudo aqlLUo que J.>enão encontJuvL com o W.-
tLecto/Úo doJ.>IncüoJ.> do GtLan paJlá (20). Civilizar os ;ndios
significava faze-los vestirem-se, ter uma vida espiritual e
tempora 1 igua 1 ã dos brancos, bem como "ajudaJt O!.l me6moJ.> na

ag/Úcu.Uwta e no comêJtc.io". Isto vale dizer impor os valores
dos brancos: vida sedentãria, moral, ambição, acumulo de bens,
vida unifamiliar, etc. Em relação a isso, o Morgado de Mateus
recomendava tambem que se seguisse o Diretôrio dos Indios,da~
do-lhes bons diretores, recolhendo-os todos, terminando com
as administrações particulares, formando companhias militares
para que reconhecessem a superioridade e a obediência, "ob/Ú-



gando-o-6 a vu..tUtem--6 e. e. apa!le.c.Vt M ge.ntu, dúxando 0-6 ma-
:t0-6, e. vindo ma.i-6 ve.zu. a povoação", só permitindo ó trânsito
das pessoas entre as Comarcas e Capitanias com "passaporte"pa
ra que não ficassem vadiando de um lugar para outro (21). -

Os empecilhos encontrados em São Paulo diferem um pouco daqu!
les de Porto Seguro, porque jâ existiam mais nücleos urbanos
- pelo menos delimitados -, e menos indios bravios.

Ai, os obstâculos apareciam quando se defrontavam com os pro-
blemas de regular os distritos das freguesias e das câmaras
circunvizinhas; pagar as côngruas dos pârocos, aumentar o nü-
mero de casamentos, pagar os corregedores e satisfazer os gas
tos das câmaras das vilas novas (22). O próprio povo opunha~
se para faze-las frustras (23). Podiam aparecer dificuldades
quanto ã localização da nova povoação (24) e quanto ao local
onde seria melhor recrutar povoadores. Contava-se, ainda, com
revoltas ou amotinados cont~a o Diretor da povoação ou eram
os Diretores das povoações que agiam em seu próprio benefi-
cio (25). Tanto numa quanto na outra região, foram feitos vâ-
rios projetos de elevação de povoações em vila. Essas dificul
dades impediram que os mesmos fossem executados na integra.
Mesmo assim, podemos verificar pelos mapas, em anexo, que gra~
de parte das vilas existentes nos tres primeiros seculos de
colonização, surgiram a partir da implantação do projeto que
tratamos, principalmente em São Paulo.

Os metodos de recrutamento de pessoas para povoar as novas
regiões eram diversos. Iam desde a conquista do indio ate o
indulto a criminosos que se refugiavam na Capitania (26). Fi-
xar o homem - indio ou português - ao solo e conseguir no-
vos povoadores, constituia uma das dificuldades mais serias e
constantes. O ouvidor Machado Monteiro projetou três povoa-
ções, instalando indios e degredados solteiros - que fazia



casar com as indias - ou famil ias jã formadas sob a obediên-
cia a um diretor. Pretendia, com isso, que essa população au-
mentasse em numero suficiente para erigir os lugarejos em vi-
las, especialmente para que estas servissem de defesa contra
os gentios que constantemente atacavam as povoações pelo lado
de terra. Fez vãrias solicitações às autoridades da Bahia pa-
ra que aplicassem a "lei de policia" na cidade e recôncavo e
mandassem os ociosos e vadios, que povoavam especialmente es-
te ultimo, para habitar e fazer crescer as novas vilas (27).
Pedira também o mesmo tipo de individuos à Relação do Rio de
Janeiro (28). De inicio foram enviados em maior numero, po-
rem, com o tempo, foram escasseando. O povoamento de Porto S!
guro dependia, pois, da civilização de indios e do envio de
vadios e degredados. O processo de arregimentação de povoado-
res em São Paulo diferia um pouco daquele de Porto Seguro. A
pessoa que se encarregasse do povoamento, como Diretor, devia
mudar-se para a nova localidade com a familia e casa. A arre-
gimentação dos demais povoadores dependia do Governador e Ca-
pitão-General e do Diretor nomeado. Aquele publicava um bando
convocando os que quisessem acompanhar o segundo e este usava
seu próprio prestigio para aumentar o numero de pessoas dis-
postas a fundar um novo lugar (29). Cada povoação devia pos-
suir, no minimo, cinquenta vizinhos. Aqueles que se dispunham
povoar uma região prometia-se premi ações . "A e-6.ta.6 pe-6f.>OlU
que houveJtem de f.>eJtvi.!t de Povoado!tv.,", dizia o Morgado de Ma-
teus em 1767, dirigindo-se aos oficiais da Câmara de Curitiba,
"depoú de f.>eJtem v.,c.ollúdof.> e appttovadof.> po!tm-úll, lhe-6 env-ta.-
!tu lU o!tdeM e a planta. pMa. f.>'abeJtem c.omo hade f.>eJt 6ei:ta a
Povoação, e lhe pttome;t:to em nome de Sua Maqe-6.ta.de. mLÚ.ta.6 m0:;
c.êJ." e-6peua.-tmente M do habilo de Chttúto c.om tençlU, c.oYl6o!t
me aof.>f.>eJtv-<-ÇOf.>que c.ada hú dellv., MzeJt a e-6M Ef.>tado" (30)~

Essa premi ação era prometida também aos povoadoresde Porto
Seguro (31). As pessoas arregimentadas nem sempre eram volun-



tãrias. Umas não queriam mudar-se, outras faziam muitas exi-
gências, escondiam-se ou ate choravam. A maior parte era com-
posta por miseráveis que não podia "ÜJtaJt -6Mma1Úa." , crimino-
sos de pequenos del itos "na. MpVta.nça. de viveJtem o..t-l Mc.ega.-

dO-6, devedo~M 6a.ttido-6 a6im de obteJtem huma mo~o~ po~
c.eJtto numeJto de anno-6 ••• " (32). Sõ depois de quatro anos, no
m;nimo, de instaladas as vilas, e que os indiv;duos podiam
ser considerados vizinhos. Antes disso não podiam exercer os
cargos da câmara. As vilas recem-criadas eram formadas por i~
dios, vadi os e crimi nosos. Previ a'-se que as "pM-6oM ~evoUo-
2M, e de mão viveJt" deviam ser expulsas para não perverter
a boa educação e harmonia dos povoadores. Ma~ na maioria dos
caso~ era justamente para essas novas povoações que se manda-
vam os individuos de má conduta. Para elas eram enviadas as
prostitutas, mulheres adulteras cujos maridos não as queriam
de volta, bem como todo tipo de criminosos (33). Não era difi
cil arregimentar-se povoadores "i força", principalmente en-
tre vadios, possuidores de sitios volantes e criminosos. Es-
tes ultimos constituiam o quadro dos chamados degredados (34)
Tambem eram ameaçadas de prisão, e de serem conduzidas para a
cabeça da Capitania a ferros, as pessoas que num tempo deter-
minado não constru;ssem suas casas arruadas (35). A instala-
ção desses povoadores não significava que as povoações progr~
madas fossem definitivas. Se o meio natural, por exemplo, fo~
se inadequado, as pessoas se mudavam da mesma forma como ti-
nham se instalado. A mudança de local para melhores condições
de vida correspondia menos i busca de atividades rentáveis, p~
ra enriquecimento, que pelo prõprio instinto de sobrevivência
e auto-defesa.

Periodicamente as duas regiões sofriam o impacto de despovoa-
mento, provocando também descontinuidade e regressão ~a estr~
turação dos núcleos. Os movimentos demogrãficos mostram como
eram precãrias as relações sociais. Eram fatores de despovoa-



mento: descoberta de ouro, recrutas, expedições de exploração
e conquista, guerras, esgotamento do solo, epidemias, falta
de água, luta entre brancos e indios e mesmo recenseamento
(que era tomado como recruta) ou mudança obrigatória de reli-
giosos e militares. O abandono do nucelo era considerado de-
serção. Os novos moradores só podiam mudar de lugar com ordem
expressa das autoridades (36). Podiam ser presos e a suas
custas remetidos para a prisão (37). Com a diminuição da pop~
lação, algumas povoações regrediram. A adversidade do meio p~
dia provocar mudanças. Deste modo, novas povoações apareciam,
enquanto as anteriores, se não desapareceriam, permaneciam com
um numero diminuto de povoadores, quase sempre miseráveis. Por
isso mesmo, alguns desses nucleos pregramados não se desenvol
veram a contento e foram alvo de nova politica de fixação de
habitantes nos finais do seculo XVIII. Citamos como exemplo a
Vila de São luis de Guaratuba, fundada desde 1770 (38). Guar~
tuba possuia, em 1797, 58 fogos e 317 almas. ~uitos de seus
moradores tinham desertado e boa parte fora obrigada a ir na
expedição de Tibagi (39). Em 1799 mandava-se povoar esse nu-
cleo com familias vindas das Ilhas da Madeira e outros natu-
rais do Rio Grande do Sul, açorianos ou seus descendentes (40).
Tanto os açorianos quanto os madeirenses foram tidos como bons
colonizadores, não só por terem o hábito do trabalho na lavo~
ra, como por usarem nela tecnicas novas que os demais se .recu
savam a utilizar, como o arado e a adubagem da terra com es-
trume.

Em Porto Seguro, alem da falta de povoadores, as autoridades
e os poucos habitantes ressenti'am-se da falta de ferramentas.
Referindo-se ã Vila Verde e Vila de Trancoso, o Duvidor Cou-
ceiro de Abreu dizia que seus habitantes haviam construido
suas casas sem ferramentas. Procurou-se, por todos os meios,
fazer com que os povoadores adquirissem ferramentas - em lu-
gar de despender o que ganhavam em aguardente (41) erigi~



sem igreja e cobrissem suas casas de telha em vez de palha,c~
mo ainda eram quase todas as habitações da Vila de Porto Ale-
gre e de Alcobaça Ror volta de 1771 e 1772 (42). Alem da fal-
ta de ferramentas, não havia mão-de-obra especializada, como
bem indicava Machado Monteiro. Assim, era o povo, em especial
os indios, que, em Porto Seguro, construiam as vilas ou curi~
sos, como eram chamados, pois em 1773 havia na região oito pe
dreiros apenas. Eram poucos e maus oficiais mecãnicos(43). E;
São Paulo deslocavam-se escravos - indios ou negros - que aj.!!
davam na edificação,oficiais de pedreiros, carpinteiros, instr.!!
mentos, imagens, ornamentos e emol umentos para a construção de ca

.. t -. d 1-. (44 ) -sas, 19reJas e manu ençao e um c erlgo .
Seria longo listarmos todas as dificuldades enfrentadas pelas
autoridades locais que se dispunham a esse Serviço Real de
criar e fazer desenvolver as povoações e vilas programadas.D~
vemos ressaltar que os próprios moradores e autoridades locais
podiam solicitar a elevação de uma povoação ou freguesia ã vi
la (45), partindo de um nucleo já povo~gg.
Pelos documentos do periodo, verificamos que os próprios Ouvi
dores e Capitães-Generais foram os urbanistas, arquitetos e
mestres de obra, e o povo, na ausência dos oficiais mecãnicÓ$'
especializados, os construtores. Coube a eles a urgãftização
espacial dos nucleos urbanos programados e a expansão da rede
urbana (46). Sendo duas regiões extremamente pobres, só tar-
d;amente puderam contar com a presença de engenheiros mHTtâ-
res em suas obras publicas e civis. Segundo o que ordenavam,·
os edificios deviam inserir-se num espaço determinado. Em PO!
to Seguro e em São Paulo predominou a uniformidade teórica na
organização do espaço, em nome da "boa. peJt.6pec.tiva", sem que os
edificios estabel ecessem diferenciação social. Com o transcó!
rer do tempo, o que se fez ressal tar foi a diferença econômica e
não especificamente a social. Alguns tinham-conseguido seguir o
determinado, fazendo suas casas de tijolos ecobertas de telhas



e ombreavam-se com aquelas cujos donos não tinham tido possi-
bilidades econômicas de coori-las com material mais nobre,co~
tinuando a usar a palha. Esse tipo de povoações e vilas plan!
jadas dão resposta a uma das três soluções hipoteticamente co-
locadas, para explicar a regularidade dos espaços urbanos,por
Nestor Goulart, válidas, segundo o autor, para os seculos XVI
e XVII (47).

Nas povoações planejadas, a Igreja, ao contrãrio do que acon-
tecia normalmente, aparece depois de tomadas outras iniciati-
vas. A capela-mor era feita às custas da Fazenda Real. Cabia
ao Rei mandã-la executar como padroeiro e senhor dos dizi-
mos (48). O corpo da Igreja deixava-se para o povo construir.
Davam, inicialmente, as condições minimas para a fundação de~
sas povoações, ficando "a c.omocüdade. e. aume.nto dc>.1MpaJta. o

6~o". A localidade era escolhida segundo determinadas cir-
cunstâncias. O nome da povoação era dado pelas próprias auto-
ridades, por ordem de Sua Majestade. ~ mesma autoridade cabia
a escolha do padroeiro da matriz (49) e o fornecimento da ima
gem desse padroeiro (50). Com a fundação de novas povoações~
as sesmarias que se encontrassem no local perdiam a validade,
prevalecendo o bem comum contra os interesses particulares. Os
sesmeiros, no entanto, podiam recorrer à justiça para dar-lhe
solução ou conseguir outra sesmaria (51).
Cabe ressaltar que a regularidade que os núcleos urbanos p-ªS-
saram a ter, mesmo baseados num traçado empirico, foi adotado
em toda a rede urbana que então se estabelecia, tanto em Por-
to Seguro, quanto em São Paulo. Mesmo empirico, esse traçado
alicerçava-se numa experiência anterior, pelo menos õtica,
das autoridades que traçaram os "fLú.,c.0-6" dos núcleos que fun-
daram. Essa experiência anterior e lusa, com base no traçado
regular renascentista, "ponto de. paJltida paJta o v..tudo da gê.-
nU'e. dol.l tJta.ç.adol.ldaI.l c.J c1adu nM AmêJúc.M poJr:tuguv..a e. v.. pa-
nho-ta.",· segundo Paulo Santos (52) O traçado desses núcleos



é caracterizado, pois, pela regularidade, ordem, simetria,
retomando as caracteristicas tipicas do século XVI em toda a
América Latina (53). A partir da praça central - contendo p~
lourinho, Matriz e Casa de Câmara e Cadeia -, as construções
particulares acresciam-se, num traçado regular, numa ordem
centripeta, mas guardando um relacionamento centrifugo. O tr~
çado regular das vilas, fundadas a partir do fim do reinado
de D. João V e, principalmente, sob o dominio do Marquês de
Pombal, substituiu a morfologia li~re do urbanismo, tambêm l~
so, e começava a assimilar a experiência hispano-americana, se
gundo Ramón Gutierrez (54) e anteriormente já constatada po~
Paulo Santos (55). Vale dizer que algumas das povoações form~
das espontaneamente nos séculos XVI e XVII, e mesmo algumas
deixadas pelos donatários das Capitanias, foram retraçadas e
reurbanizadas no século XVIII, dentro dessa mesma ordenação.
O traçado regular fazia parte do projeto português de que tr~
tamos, portanto uniforme para toda a rede urbana brasileira
que, entã~ se criava. A regularidade do traçado foi,como aco~
teceu com as casas, o padrão estabelecido para a implantação
de novas vilas, mais fácil de ser imposto e de adequar às lo-
calidades tão diversas em que foram erectas. A irregularidade
dos riscos se opunha à própria politica urbanizadora que tra-
zia embutida no seu âmago o conceito de ordem. Um documento
de Machado Monteiro se refere à planta de Vila Viçosa, conte~
do a descrição do nucleo urbano da forma como foi idealizada
e implantada por ele. Segundo esse Ouvidor, na falta de ar-
quiteto, ele próprio havia delineado o risco (56). O mesmo
plano, com ligeiras modificações, e válido para as demais vi-
las implantadas pela mesma autoridade (57).

Nesse sentido, os nucleos planejados não foram produto de uma
ordem socia:J, mas consequência de uma ordem econômica e de
uma politica colonizadora e urpanizadora. O traçado da rede
urbana previa o tipo de povoamento aglomerado ou concentrado,



ao contrãrio do que existia até então, disperso e disseminado
O projeto visava a aglomeração seriada de casas, sem interpo-
sição de espaços cultivados, em que as casas pegam-se umas
com as outras. Os quintais ficavam no fundo, geralmente invi-
siveis da rua (58). Em alguns casos o povoamento se fez por
disseminação consecutiva, isto é, foram combinadas formas su~
sistentes de aglomeração anterior com os novos acrescentamen-
tos. Podemos citar o exemplo de Vila' de Nova Bragança, antiga
Jaguari, em São Paulo. As casas eram erigidas de acordo com
modelos pré-estabelecidos. Os Ouvi dores Couceiro de Abreu e
José Xavier Machado Monteiro, em Porto Seguro, e D. Luis Ant~
nio de Souza Botelho Mourão, em São Paulo, além de traçarem
as plantas das vilas criadas ou eretas por eles, estabelece-
ram o padrão das casas e sua contri buição no espaço urbano. E~
sa descrição das casas pode ser encontrada nas "Instruções p~
ra o Governo dos Indios da Capitania de Porto Seguro ...", jã
citadas (59), no documento que trata da criação de Vila Viço
sa, datado de 1769 da Comarca de Porto Seguro (60) e em vã~
rios outros documentos referentes a São Paulo (61). Esses do-
cumentos determinavam o arruamento, tamanho dos quintais, o
recuo da rua, altura, largura e comprimento ·das casas, nume-
ro de cômodos, de vãos e sua disposição. Por esses mesmos do-
cumentos percebemos que os portugueses trataram de destrúir
o módulo de composição formado por casas coletivas, encontra-
das na maioria das aldeias jesuiticas do Brasil e Paraguaf,
e edificar nucleos familiares individualizados, capazes de
abrigar uma unica familia. Basicamente, a politica de urbani-
zação ligava-se ã estrutura familiar, povoamento, loteamento
e solidariedade comunitãria. A criação, seguida de medição e
demarcação, da nova vila tinha um cerimonial próprio com a
presença de autoridades. A planta da praça, ruas e travessas
e suas medidas eram registradas no livro de provimentos da
correição. Na ocasião, escolhiam-se os arruadores, ajudantes



da corda e picadores de mato para delimitar os espaços (62)

Para essas novas vil as eram dadas as ".tw murii.up<:LiÃ, c.hama.-
d.aI.l vu.tgMme.nte. po-6tWta1l" que estabeleciam os direitos e deve
res dos Juizes e Oficiais da Câmara e do povo (63). Cada lo~
cal devia. ter, no minimo, cinquenta vizinhos e serem agregados
em "povoações civis" tanto para o trabalho, para não cair "na.
.ta.JÚcião e.na. pJle.gLÚç.a.", quanto para receber os beneficios es-
pirituais. Vãrios registros nos dão noticias das vilas implan

(64) -tadas em Porto Seguro e sua evolução . O mesmo encontra-
mos em relação a São Paulo. Tanto o Ouvidor Machado Monteiro,
de Porto Seguro, quanto o Governador e Capitão-General de São
Paulo, D. Luis Antonio de Souza Botelho Mourão, o Morgado de
Mateus, permaneceram no comando de suas regiões durante dez
longos anos, ultrapassando de muito o tempo prê - estabelecido
para o desencargo de suas funções. Em 1776, apesar d~ sua id~
de avançada - 63 anos - , o Ouvi dor de Porto Seguro conti nua
va seu trabalho, mas queixando-se sempre da falta de bons of1
ClalS mecanlCOS e pouco avanço na cobertura de telha das ca-
sas das diversas vilas por não contar com olarias, devido a
pobreza dos moradores (65). Em 1772, a Comarca possuia oito
vilas e cinco aldeias (66) e em 1777 contava com dez vilas e
freguesias, algumas das quais, como a freguesia de Santa Cruz,
com boas construções e arruamentos regulares, inclusive melho
res que Porto Seguro tida como capital (67). Nesse mesmo an~
de 1777, Machado Monteiro fazia uma retrospectiva de sua ação
desde 1767. Metade da população constituia-se de indios, an-
dando "todo-6 lLYÚ.veJL6aime.nte." vestidos, ao menos com camisas e
ca 1ção. As casas j ã estavam "a1.6aia.dM" como a dos bra ncos .
Dizia, então, que erigiu três vilas, em observância às Instr.l:!
ções que recebera da Secretaria de Estado: Vila Viçosa, pa-
droeira N. S. da Conceição; Porto Alegre, padroeiro S. Jose;e
a terceira, a Vila de Alcobaça, padroeiro S. Bernardo (68)



Deu inicio a três aldeias: uma na enseada do rio Camujutiba,
outra na barra dq rio de São Mateus e a ültima junto ao rio
Doce, pois eram lugares de terras ferteis e possibilitavam, !
traves da estrada que abriu, comunicação com a Capitania do
Esp;rito Santo. Aoenas não as elevou ã vila pela falta de ge~
te que as povoasse, jã porque não havia ;ndios nas redonde-
zas, já porque poucos degredados 1he eram enviados. Estas se
somaram ã Trancoso e Vila Verde, que foram reurbanizadas pelo
Duvidor anterior, Prado e Belmonte. Formam o conjunto de vilas
fundadas dentro do projeto português. As demais vilas e fre-
guesias foram melhoradas, como Porto Seguro e Santa Cruz (69).
A maior parte delas pouco progrediu como registra o relato do
Capitão-mór de Porto Seguro, João da Silva Santos, em 1803 (70).
Por esse per;odo a Comarca possu;a nove vilas (71), incluindo
São Mateus, hoje pertencente ao território do Esp;rito Santo.
Trancoso e Vila Verde nunca se desenvolveram como centros ur-
banos e são hoje distritos qe Porto Seguro. Nasceram de a1de!
mentos ind;genas e foram, ate o secu10 XIX, povoadas exclusi-
vamente por ;ndios. Tanto o Ouvidor Couceiro de Abreu, que
elaborou o seu -traçado urbano, quanto Machado Monteiro, esfo!
çaram-se para povoã-1as e desenvo1vê-1as. Em 1803, entretanto,
Trancoso, como Vila Verde, era descrita da sequinte forma: "E!
.ta. villa f.a..Yl.Ç.a.daum de Lute a Oute, ou paJul me1.hoJt c:UzeJt

um c.om pouca c:U66eJte.nç.ada 60JtmaUdade de hum quaMo, c.uja
~~hanç.a tenho v~to em to~ ~ Atdei~ da CÜJteç.ãodo~ ex-
tin.c..to~ PaMu JUlWt:.tu>,,(72). A vila que então se desenvolve-
ra, inclusive mais que a de Porto Seguro, fora a de Carave-
1as (73).

Embora com processo um pouco diverso, a criação das vilas pr~
gramadas em São Paulo seguiu mais ou menos os mesmos padrões
daquelas de Porto Seguro. O Morgado de Mateus programou fun-
dar seis povoações: uma na barra do rio Piracicaba com o rio
Tietê, outra em Botucatu sobre o rio Paranapanema, na paragem
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denominada Faxina, ainda nos campos de Lajes, na enseada de
Guaratuba e a ultima no Rio Sabauna entre Iguape e Canane(74).
Pretendia ainda povoar o sertão sujeito ã invasão espanhola,
como Tibagi e as chapadas de Vacaria (75). Ate o fim do sec~
10, seus sucessores continuaram a obedecer ã Carta Régia fun
dando vilas. Francisco da Cunha e Menezes fundou Cunha (76):
Antonio Manoel de Melo Castro e Mendonça fundou Antonina, Por
to Feliz, Nova Bragança e São Carlos (77); Berhardo José d;
Lorena fundou a vila com o seu nome - Lorena - na antiga fr!
guesia de N.Sra. da Piedade. Desse programa de criação de p~
voações, elevação destas, das freguesias e aldeias em vilas,
nasceram em São Paulo: São José do Paraiba do Sul (dos Campos),
Guaratuba, Mogimirim, São Luis do Paraitinga, Piracicaba, At:!,.
baia, Bragança, Apiai, São Carlos, Cunha, Lorena, Faxina,Ita
petininga, Sabauna, Porto Feliz, Antonina, Lages (78).A gra;
de maioria dessas vilas foram posteriormente elevadas ã cid~
de. Pelo traçado descrito nos documentos, podemos perceder
que a mesma regularidade de Porto Seguro foi recomendada pa-
ra as novas vilas paulistas(79). Também em relação a São Pa~
lo,como no caso da vila de Sabauna, o Morgado de Mateus man-
dava "hum pM.6pecto da. MguJut da..6 ca.ZM paJta. que :toda..6 .6ejã.o
6eUa.6 pela me.6ma. pf.a.nta. paJta. McaJt a. teNta. ma.i6 bonUa." (80),

porque a maioria das povoações e vilas estavam "6uYlda.da..6 .6em

CÜltec.ç.ã.o alguma., e MAeJn de pã.o a. yU.que, c.ubeJl.tiU, de c.a.yúm e

1..Ylc:U.gYlM de hablia.ç.ã.o" (81). Mesmo as aldeias indigenas que
foram formadas a partir dos meados do século, seguiam os pa-
drões estabelecidos para as outras povoações e vilas, embora
mais simples, levando-se em consideração também o sitio esc~
lhido, como foi o exemplo da Aldeia de São João de Queluz,no
me dado em hom(nagem a D. João VI (82). Em São Paulo avança~
va-se para o sertão, procurando povoã-lo ou conquistã-l o. Gra~
de parte da~ vilas fundadas local izavam-se no Vale do Paraiba,
que permitia a comunicação terrestre com o Rio de Janeiro. Ao
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mesmo tempo, algumas serviam como posto avançado para as es-
tradas do sertão. Expedições, especialmente formadas, trata-
vam, então, de conquistar Tibagi, Ivai e Iguatemi, esta conh!
cida, na epoca, como o "cemiterio dos paulistas". Em Porto S!
guro, antes de tudo tratou-se de defender e povoar o litoral.
Aldeias indígenas foram criadas perto das vilas litorâneas r!
cem-instaladas para servirem de postos avançados de defesa
contra os índios bravios - aimores, tamoios e pataxôs -, que
atacavam constantemente as povôações, vindos do continente c,2.
mo jã foi referido. Ate o fim do seculo XVIII não encontramos
notícias da criação de núcleos urbanos afastados do litoral~
Eles serviam tambem para resguardar a entrada terrestre que
ligava a Capitania de Porto Seguro ã do Espírito'Santo. Em
1800, Cândido Xavier de Almeida comprometia-se a povoar a re-
gião de Sorocaba, em São Paulo, mas queria recrutar gente or-
deira, trabalhadora, dotada de algumas posses, de trato urba-
no e civi1. "Pe.It6ava que. o a:tIta.6o dM c.o.tôYIÁ.iU> poJt.tu.gue.6a.6 It!
.6uUa.va do an:U..go eNtO de. .6e.ltem povoadM ape.na.6 de. home.n6 .w.-
cUge.nte..6, de.glte.dad.o.6 e. 60ltagido.6, .6em c.abe.cla.e., Item abol1.O.6,Item
c.JtêcU:to.6, que. púde..6.6em coo peJuVt pa!ta o aumento do.6 f..ugaltU Olt
de. Jte..6icUam" (83). Apesar disso, algumas vilas sobreviveram ~
prosperaram, a população ativa aumentou, tanto quanto a prod~
ção agrícola e o comercio. Não devemos esquecer que para esse
aumento contribuiu muito a abertura das novas vias de comuni-
cação por terra (84), o que se fazia antes apenas por ma~rio
ou rústicos caminhos. Por outro lado, assistimos ã regress!'o
de algumas delas, nas duas regiões, mostrando que mesmo a po-
lítica urbanizadora dirigida não provocou transformações qua~
titativas e qualitativas no processo de formação da rede de
nucleos urbanos. Muitos núcleos fracassaram como fracassaram
aqueles implantados sob o sistema de capitanias hereditarias.



que o Brasil absorveu, numa proporção esmagadora, os fluxos
emigratórios da Metrópole e'ilhas adjacentes. Ao iniciar-se o
século XIX o Brasil teria cerca de três milhões de habitantes,
sendo um terço de escravos. A rede urbana estendia-se consid~
ravelmente, mas com cinquenta, duzentos ou quatrocentos habi-
tantes por vila. Aqui perguntamos, como Godinho o fazia em r~
lação a Portugal: seria o Brasil uma colônia urbanizada, com
nucleos urbanos tão fouxos, pouco povoados e com população tão
instãvel? (85)
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